
CONTRATO Nº 29/2021 

 

Processo nº 2020.0.000022958-8 

 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, E  
GREEN4T SOLUÇÕES TI LTDA. PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA 
NOVA SALA MODULAR CERTIFICADA/SALA COFRE (DATA 
CENTER), SALA NOC E ÁREAS AFINS, EXECUÇÃO DA 
MOVIMENTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS (MOVING), 
EXECUÇÃO DE REFORÇO ESTRUTURAL E PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 
DESTAS INSTALAÇÕES, NO EDIFÍCIO SEDE DO TRE-RJ. 

  

CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, com sede na Avenida Presidente Wilson, nº 198, Centro, na cidade do Rio de Janeiro, inscrito no 
CNPJ sob o nº 06.170.517/0001-05, representado pela Diretora-Geral Adriana Freitas Brandão Correia, de 
acordo com a delegação de atribuições contidas no Ato do Gabinete da Presidência nº 71/2021.  

CONTRATADA: GREEN4T SOLUÇÕES TI LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 03.698.620/0002-15 (filial), 
estabelecida na Avenida Fabio Eduardo Ramos Esquivel, nº 2100, Galpão C, Canhema, Diadema/SP, neste ato 
representada por Antônio Donizete Lopes Bob, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 
17.775.976-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 085.329.288-46, residente e domiciliado na cidade de 
Diadema/SP, e por Vaner Benedito Soares da Silva, brasileiro, em união estável, portador da Carteira de 
Identidade nº 17.176.801-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 072.694.318-50, residente e domiciliado na 
cidade de Diadema/SP, de acordo com a representação legal que lhes é outorgada pelo contrato social do 
doc. 1847355 do processo em epígrafe.  

As CONTRATANTES resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 70/2020, 
instruído através do Processo TRE nº 2020.0.000022958-8, com fundamento nas Leis nº 8.666/1993 e Lei nº 
10.520/2002 e vinculado ao Edital e Anexos, bem como à proposta vencedora, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados, fornecimento de materiais e 
instalação de equipamentos necessários para execução das instalações da nova Sala Modular Certificada / 
Sala Cofre (data center), sala NOC e áreas afins, execução da movimentação dos equipamentos (moving), 
execução de reforço estrutural e prestação dos serviços de manutenção corretiva e preventiva destas 
instalações, no edifício Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, localizado na Av. Presidente 
Wilson, nº 198, Castelo, Rio de Janeiro, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

1.1.1.  A assinatura do presente contrato implica a concordância da contratada com o conteúdo do Termo 
de Referência e de todos seus anexos –orçamentos, projetos, desenhos, especificações, memoriais e 
estudos técnicos preliminares, inclusive todos os quantitativos indicados nas peças.   

1.2. O objeto será executado em regime de empreitada integral. 



1.3. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no 
item IV, alínea "p" do Termo de Referência. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor do presente contrato é de R$ 5.887.623,96 (cinco milhões, oitocentos e oitenta e sete mil 
seiscentos e vinte e três reais e noventa e seis centavos).  

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas desta contratação para o exercício de 2021, no valor de R$ 5.368.623,96 (cinco milhões, 
trezentos e sessenta e oito mil seiscentos e vinte e três reais e noventa e seis centavos),  correrão por conta 
do elemento 44.90.51.92 - Obras e Instalações, relativo ao Programa de Trabalho Julgamento de Causas e 
Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral, do Orçamento do TRE/RJ, conforme Notas de Empenho n. 508, 509 
e 510, de 30/7/2021 (itens 1 e 2), ficando a despesa no valor de R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil 
reais) a ser empenhada nos exercícios de 2022 e 2023 (item 3), à conta do elemento 33.90.39.05 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, relativo ao Programa de Trabalho Julgamento de Causas e Gestão 
Administrativa na Justiça Eleitoral. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1. O presente contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua assinatura.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA TÉCNICA 

5.1.  A contratada deverá prestar garantia mínima de 12 (doze) meses para toda infraestrutura instalada. 

5.2.  A garantia específica de cada um dos sistemas, equipamentos, acessórios, deverá ser de acordo com o 
estabelecido no Memorial Técnico, Anexo 1.1. do Termo de Referência.  

5.3. Os prazos de garantia serão contados do início da operação (conclusão do comissionamento e 
recebimento provisório). 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o contratado deverá apresentar garantia, com 
validade durante a execução contratual e por 30 dias após o recebimento definitivo do objeto, no prazo de 10 
dias úteis após à assinatura do contrato, no valor de R$ 294.381,20 (duzentos e noventa e quatro mil, 
trezentos e oitenta e um reais e vinte centavos), equivalente a 5% do valor total do contrato. 

6.2.  A contratada poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia: 



a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

6.2.1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

6.3. Caso haja demora na apresentação do documento que represente a garantia, a contratante estará 
autorizada a promover a glosa em fatura no valor da garantia a ser prestada, ficando registrado o valor em 
conta contábil própria, podendo ser substituída por outro instrumento válido de caução, hipótese em que 
será imediatamente creditado o valor glosado na conta bancária da empresa. 

6.4. A garantia somente será liberada em favor da contratada somente após o integral e definitivo 
cumprimento das obrigações por esta assumidas. 

6.5.  A garantia não poderá excluir de sua cobertura o pagamento de multas contratuais ou a cobertura de 
prejuízos e demais penalidades causados ou relacionados a atos ou fatos violadores de normas de 
anticorrupção que tenham sido provocados exclusivamente pelo tomador ou seu representante, sem o 
concurso do segurado ou seu representante. 

6.6. A garantia legal prestada deverá ser adequada como condição para acréscimos, supressões e eventuais 
reajustes e repactuações. 

6.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias, contados da data em que for 
notificada. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. DO CONTRATANTE: 

1) Exercer permanente acompanhamento e fiscalização da execução do(s) serviço(s), registrando todas as 
ocorrências relacionadas à execução do objeto contratado, e determinando as medidas necessárias à 
regularização dos problemas e inconformidades observados. 

2) Comunicar a CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento dos serviços prestados. 

3) Prestar todas as informações e esclarecimentos pertinentes ao(s) serviço(s) contratado(s) que venham a 
ser solicitados pela CONTRATADA, sempre que possível e viável. 

4) Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações 
contratuais. 

5) Permitir acesso da CONTRATADA e de seus auxiliares às dependências do TRE-RJ relacionadas à execução 
do(s) serviço(s), mediante acompanhamento e supervisão das respectivas áreas técnicas do Tribunal. 

6) Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para que a CONTRATADA possa executar os 
serviços conforme as especificações estabelecidas neste Termo. 

7) Fornecer água e energia para execução dos serviços. 



8) Fornecer espaço para guarda de materiais e equipamentos. 

9) Permitir a utilização de sanitários pelos funcionários da contratada. 

10) Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços dentro do prazo estipulado, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais. 

  

7.2. DA CONTRATADA: 

1) Executar o objeto deste Contrato conforme as determinações previstas no Termo de Referência - Anexo I 
do Edital. 

2) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação. 

3) Demais obrigações da contratada previstas no item IV - alínea "l" do Termo de Referência. 

  
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento dos serviços será realizado de acordo com as parcelas previstas nos cronogramas físico-
financeiro, no prazo de até 30 dias, contados do atesto dos serviços prestados, por meio de ordem bancária, 
creditada na conta corrente da contratada.  

8.1.1. Por se tratar de empreitada por preço global, não haverá pagamento de macro etapas parcialmente 
concluídas. Os pagamentos somente serão autorizados quando todo escopo da etapa estiver concluído. 

8.1.2.  Por ocasião do recebimento provisório, será autorizado o pagamento de, no máximo de 95% do 
objeto, ocorrendo a retenção de 5%, cujo pagamento ficará condicionado ao recebimento definitivo da 
integralidade do objeto contratado. 

8.1.3. A contratada deverá apresentar, após a aprovação pela fiscalização das medições de cada uma das 
etapas previstas no cronograma físico-financeiro, nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da 
despesa.  

8.2. Quando a contratada for optante pelo Simples Nacional, para que não sofra a retenção de tributos 
prevista na legislação, deverá ser apresentada, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração de inscrição 
no Simples Nacional, assinada pelo representante legal da contratada, na forma do Anexo IV da Instrução 
Normativo RFB nº1234/12, com redação dada pela IN RFB nº1244/12. 

8.3. A fiscalização do contrato efetuará o recebimento dos serviços, conforme regras do item IV, alínea "r" do 
Termo de Referência, devendo atestar a nota fiscal/fatura e encaminhá-la para pagamento, observando os 
procedimentos previstos na IN DG nº 04/2012 (acessível em www.tre-rj.jus.br - Legislação - Normas do TRE-RJ 
– Instruções Normativas da Diretoria Geral – filtrar pelo ano e número da norma). 

8.3.1. Em caso de erro na nota fiscal/fatura, esta será devolvida à contratada, com a exposição dos 
motivos do não atesto e o prazo referido no subitem 8.1 retornará à contagem inicial.  

8.3.2. Caso a nota fiscal/fatura apresente valor superior ao correto a faturar, a contratada poderá 
autorizar a glosa da diferença apurada ou a substituição da mesma, no prazo máximo de 3 dias úteis, a 
contar da comunicação deste Tribunal. 

8.4. Para fins de pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital.  



8.5. Caso a contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto daquele 
constante na proposta, deverá ser comprovada regularidade fiscal e trabalhista de ambos os 
estabelecimentos.  

8.6. No caso de atraso no pagamento provocado exclusivamente pela Administração, a contratada fará jus à 
atualização financeira, com juros de mora de 0,00016438% ao dia, alcançando-se 6% ao ano, multiplicados 
pelo número de dias de atraso entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela. 

  

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1. O preço pelo qual será contratado o serviço será fixo e irreajustável durante a vigência da contratação. 

9.2. Nos casos que couber a prorrogação do contrato, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados 
da data de apresentação da proposta, o preço contratado poderá, com base na variação do IPCA, mantido 
pelo IBGE ou, no caso de extinção deste, em outro índice que venha a substituí-lo. 

9.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DO RESULTADO (IMR) 

10.1. As regras e critérios para medição dos resultados e aferição da qualidade dos serviços estão previstos 
no item VII do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções administrativas estão previstas no item VIII do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Da aplicação das sanções definidas na Cláusula anterior caberão os recursos previstos no art. 109 da Lei 
nº 8.666/93, observados os prazos e procedimentos ali estabelecidos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, na ocorrência superveniente de 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no 
seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para 
verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  

  

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total 
ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 
assegurada à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 

14.3. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou 
extrajudicial, operará seus efeitos a partir da decisão da autoridade competente em processo administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 

15.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial, conforme o disposto no art. 61, 
Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. O foro competente será o da Seção Judiciária da Justiça Federal, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, 
para dirimir qualquer questão relativa ao presente Contrato. 

  

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 2 vias de 
igual teor e forma, assinado pelas partes contratantes e testemunhas abaixo. 

 
                                 Rio de Janeiro,      de agosto de 2021. 

 
  

ADRIANA FREITAS BRANDÃO CORREIA 
Diretora-Geral do TRE/RJ 

 
 
 
 
 
 

GREEN4T SOLUÇÕES TI LTDA. 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
NOME: 
CPF: 
  
NOME: 
CPF: 

 

Andrea
Caixa de texto
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